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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1. O Presidente da UMES – União Municipal dos Estudantes Secundaristas de São Paulo dirige consulta a este Conselho “sobre a qualificação dos Cursos de Idiomas enquanto curso profissionalizante básico.” (fls. 02)

Explica o requerente que “tal solicitação motiva-se a partir da alteração da Lei que estabelece o pagamento de meia entrada para os estudantes de nosso município. Esta alteração ocorreu recentemente buscando adaptar a citada lei à nova realidade educacional do país”.

“Art. 1º - Os estudantes da educação básica (ensino fundamental e ensino médio), educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico), cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, seqüenciais de graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, terão assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo.”

“Passamos a receber inúmeras reclamações de estudantes de cursos de idiomas que não conseguem adquirir os ingressos por metade do preço, pois alguns cinemas alegam não serem estes cursos enquadrados na educação profissionalizante básica. Porém observamos que estes mesmos cinemas aceitam e consideram como curso profissionalizante básico cursos de informática, música, teatro e outros”.

“Nosso entendimento (...) é que os cursos de idiomas preparam profissionais para o mercado de trabalho, destacando-se as áreas de tradução, intérprete, agentes de turismo, secretárias bilíngües, aeromoças de vôos internacionais e outros que buscam se qualificar ou requalificar-se através deste tipo de estudo, qualificando-se assim a educação profissional básica.”

“Para que possam ser dirimidas quaisquer dúvidas para que seja restabelecido o pleno direito à meia-entrada solicitamos um parecer sobre os cursos em tela.”

1.2. Constam, ainda,  dos autos:

- Ofício do Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação Nº 310/2003 ao Secretário da Educação do Estado de São Paulo, contendo esclarecimentos sobre o direito ao benefício da carteira de transporte escolar (passe escolar) a estudantes de cursos técnicos. (fls. 03-07)

- Decreto Nº 44.565, de 2-04-04, da Prefeitura de São Paulo, assegurando meia entrada no cinema, eventos esportivos, etc, a estudantes do ensino fundamental e médio, regular e supletivo, e de cursos  de educação profissional de nível básico e técnico, cursos superiores e cursinhos pré-vestibular, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos. (fls. 08).

- Lei Municipal Nº 13.715, de 7-01-04, publicada no Diário Oficial do Município em 08-01-04, promulgando alterações na Lei Nº 11.355/93, tendo em vista incorporar o disposto no Decreto supra citado.(fls. 09)

- Decreto Federal Nº 2208/97, dispondo sobre educação profissional na nova LDB (fls. 10)
1.2 APRECIAÇÃO

Os cursos de idiomas são tradicionalmente oferecidos como educação não formal, de duração variável, estruturada em módulos de crescente complexidade, atendendo a uma clientela que inclui crianças, adolescentes, jovens e adultos. Enquadram-se, portanto, tanto na categoria de cursos de aperfeiçoamento quanto no de qualificação profissional básica, os quais, dentro da legislação educacional vigente no país, são de livre oferta em instituições que não necessitam de autorização dos órgãos do sistema educacional.

A legislação municipal restringe o privilégio do pagamento de meia entrada nos eventos por ela abrangidos, aos estudantes de educação profissional básica matriculados em estabelecimentos “oficialmente reconhecidos”, ou seja, nos termos da legislação do sistema de ensino do Estado de São Paulo - os estabelecimentos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, cujo funcionamento deve ser autorizado segundo normas fixadas pela Deliberação CEE nº 01/99, e - as instituições de ensino superior autorizadas e reconhecidas pelos órgãos competentes. 
2. CONCLUSÃO

Conclui-se, nos termos deste Parecer, que os cursos de idiomas em geral enquadram-se na categoria de educação profissional de nível  básico, portanto são de livre oferta em instituições que não necessitam de autorização dos órgãos do sistema educacional, não sendo necessário para esses cursos reconhecimento oficial.

São Paulo, 31 de agosto de 2004

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 29 de  setembro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

              Vice -  Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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